PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº 002/2023
Dispõe sobre: Alterações nos artigos 16 e 17, todos da Lei Orgânica do Município de Regente Feijó-SP na forma que especifica e dá outras providencias.
Art. 1º O artigo 16, da Lei Orgânica do Município de Regente Feijó-SP passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 16. [...].

XVII - o subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos secretários municipais, fixados em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono ou prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, admitida sempre à atualização monetária, atendidos os limites constitucionais.”
Art. 2º O artigo 17, da Lei Orgânica do Município de Regente Feijó-SP passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 17. [...].

XXVI - fixar, por resolução, os subsídios dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal.”
Art. 3º Esta Emenda à Lei Orgânica do Município entrará em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICAÇÃO
Senhores Vereadores,

Senhora Vereadora:

Pelo presente submetemos à apreciação de Vossas Excelências, a inclusa Proposta de Emenda à Lei Orgânica de autoria dos Vereadores que propõe alterações nos artigos 16 e 17 deste destacado texto orgânico municipal.

Com efeito, à vista do princípio da separação dos poderes, o instrumento normativo adequado para fixação de subsídio de vereadores é a resolução. 

Os subsídios dos vereadores e do Presidente da Câmara Municipal, todavia, de acordo com os preceitos vigentes na Lei Orgânica, serão fixados por meio de lei ordinária.

A edição de lei para dispor sobre matéria de competência exclusiva da Câmara tipifica situação apta a ensejar a violação do princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 5º da Constituição do Estado de São Paulo.
O instrumento veiculador da norma não se revela idôneo, dado que, por se relacionar com matéria de competência exclusiva do Poder Legislativo, a espécie normativa adequada seria a resolução.
Ora, o instrumento formalmente correto, ex vi do art. 29, VI, da Constituição Federal, aplicável por obra do art. 144 da Constituição Estadual, é a resolução, havendo na edição de lei para disciplina do assunto violação ao princípio da separação de poderes, na medida em que consentida a participação do Chefe do Poder Executivo com sua sanção.

Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Alínea "b" do inciso VII do art. 14 da Lei Orgânica do Município de Jundiaí, na redação que lhe foi dada pela Emenda nº 99, de 11 de outubro de 2022. Norma que dispõe que os subsídios dos vereadores e do Presidente da Câmara Municipal deverão ser fixados por meio de lei ordinária. Dispositivo legal que restou revogado por conta da promulgação da Emenda à Lei Orgânica de Jundiaí nº 100, de 21 de março de 2.023. Superveniente falta de interesse de agir configurada. Extinção da demanda, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, VI, do C.P.C. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2004210-60.2023.8.26.0000; Relator (a): Campos Mello; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 19/04/2023; Data de Registro: 20/04/2023)

 
A existência de vício formal contamina todo o processo legislativo e conduz à invalidação do preceito editado com a inobservância dos ditames constitucionais como é o caso.

Contando com o costumeiro espírito público dos nobres membros dessa Egrégia Casa Legislativa, aguardamos aprovação da propositura nos termos nela propostos.
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